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Introdução  

 

1. A Comissão Técnica de Vacinação (CTV) é um órgão estatutário com poderes para 

regular o seu regulamento. Este regulamento interno será aprovado pelo Ministério da 

Saúde (MS) e adoptado pela comissão, sendo que será revisto quando necessário. 

 

 

2. Este regulamento disponibiliza informação relativo ao status, responsabilidades e 

procedimentos da CTV e dos Grupos de Trabalho (GT) que a constituem; os termos de 

nomeação dos membros da CTV e as responsabilidades dos membros da CTV e dos GT. 

 

 

3. Este regulamento não tem poder jurídico, mas todos os membros ou potenciais 

membros da CTV e respectivos GT têm de o aceitar na forma de assinatura da 

Declaração de aceitação e confidencialidade (em anexo). 

 

 

4. O Director Geral da Saúde nomeia o Secretário Executivo da CTV. Este corpo de 

secretariado é providenciado por funcionários da Direcção Geral da Saúde (DGS). 

 

 

5. A CTV pode ser contactada: 

  
 Comissão Técnica de Vacinação 

 Direcção-Geral da Saúde 

 Direcção de Serviços de Prevenção e Controlo da Doença 

 Alameda D. Afonso Henriques, 45 4º 

 1049-005 Lisboa 

  

Tel.: 21 843 05 00  

Fax: 21 843 07 11 

Email: ctv@dgv.pt 
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Termos de referência 

 

6. A CTV é uma comissão de aconselhamento legal. Constituída pela Ministra da Saúde 

segundo a Portaria nº 1256/2001, de 26 de Junho de 2001, publicada no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 169, de 23 de Julho de 2001. 

 

7. Os termos de referência e competência descritos na Portaria nº 1256/2001 são: 

i. Contribuir para a definição, desenvolvimento, monitorização e avaliação das 

estratégias vacinais, no âmbito da política de saúde do País 

ii. Dar parecer técnico sobre as indicações e estatuto das vacinas a utilizar no país 

iii. Pronunciar-se sobre o quadro legislativo português no que respeita à vacinação 

iv. Propor e acompanhar o desenvolvimento de estudos na área da vacinação e das 

respectivas doenças 

v. Pronunciar-se sobre as necessidades de formação e respectiva metodologia na 

área da vacinação 

vi. Propor medidas de excepção, em termos de vacinação, caso ocorram surtos ou 

outras circunstâncias que o justifiquem 

vii. Apresentar recomendações e dar parecer técnico que vise o uso de vacinas 

como classe de agentes biológicos. 

viii. Implementar coordenação formal com representantes da indústria, sociedades e 

associações profissionais  

 

8. A abordagem da CTV para desempenhar a sua acção é: 

“Focar o seu campo de actuação em questões relativas à vacinação contra doenças 

infecciosas. Na formulação de recomendações e conselhos, o objectivo da comissão é 

assegurar o cumprimento das boas práticas de Saúde Pública através da 

implementação de estratégias de vacinação e imunização apropriadas. A comissão irá 

assim avaliar dados e evidências de várias fontes, incluindo o impacto da doença; a 

eficácia, qualidade e segurança das vacinas; e a aplicabilidade e aceitabilidade das 

estratégias de vacinação.” 

 

9. A CTV presta aconselhamento ao Director Geral da Saúde em matérias relacionadas 

com vacinação que a comissão ache pertinente ou que a Direcção Geral da Saúde (DGS) 
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ou o MS tenha achado por bem colocar à consideração da comissão. A CTV propõe 

recomendações com base na análise de dados científicos e nas considerações dos seus 

peritos que posteriormente pode ser usadas pela entidade governamental para 

posterior regulação e implementação. A CTV não decreta políticas e por seu meio não 

tem função reguladora. 

 

10. A DGS sob a tutela do MS revê e analisa as recomendações geradas no seio da CTV e, na 

medida do possível, terá de desencadear as medidas necessárias para assegurar a 

implementação das recomendações da CTV, onde as recomendações: 

 

a. dizem respeito ao Programa Nacional de Vacinação (PNV) ou a novas 

recomendações para mudanças existentes no âmbito desse programa; 

b. em resposta a uma questão submetida à CTV pelo DGS ou pelo Ministério da 

Saúde; 

c. são baseadas numa avaliação que demonstra a relação eficácia e  custo - 

benefício da adopção de uma medida recomendada 

d. se relacionam com a vacinação em matéria de viagens ou de saúde ocupacional, 

bem como aconselhamento sobre vacinas ou o uso de vacinas dentro dos 

denominados grupos de risco.  

 

11. A tutela governamental não está vinculada aos pareceres da CTV no âmbito da 

protecção da saúde, mas pode optar por aceitar e aplicar. 

 

 

Composição da CTV 

 

12. A CTV será constituída por peritos de diversas áreas e tem como função a avaliação 

sólida, transparente e sistemática de todos os dados relevantes disponíveis a partir de 

uma ampla variedade de fontes tendo em conta a sua qualidade, validade e 

pertinência. Como parte deste processo de avaliação, as recomendações ou pareceres 

de organismos internacionais tais como por exemplo a OMS ou a ACIP, podem também 

ser considerados 
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13. Os membros da CTV desempenham um papel crítico na manutenção da Comissão como 

um organismo internacionalmente reconhecido como líder no campo da vacinação. 

Estes deverão contribuir com os seus conhecimentos e experiência para que a Comissão 

forneça recomendações de elevada qualidade à DGS e ao MS. 

 

14. Do modelo desta comissão farão parte 11 membros votantes nomeados pelo MS e 

membros não votantes designados pelo grupo de membros votantes 

 

15. A CTV pode designar os Grupos de Trabalho (GT) que julgar convenientes, para 

pesquisar, analisar e informar sobre questões específicas submetidas. Estes GT podem 

incluir membros não votantes da CTV. O coordenador de cada GT é nomeado pela CTV 

e tem de ser um membro votante da CTV.  

 
16. Os GT podem ser permanentes ou temporários e devem reunir-se regularmente 1 vez 

por cada 2 meses. As reuniões dos GT não serão abertas ao público 

 

17. As conclusões geradas pelos GT devem ser apresentadas nas reuniões gerais da CTV, e 

esta decidirá através de votação, segundo um sistema de maioria de votos. Os tópicos 

em discussão podem incluir temas não sujeitos a votação e que serão apresentados 

com carácter informativo (ex: dados epidemiológicos sobre doenças, eficácia vacinal, 

“updates” de surtos registados) 

 

18. As reuniões gerais da CTV realizam-se nas instalações da DGS, a qual prestará apoio 

necessário para a eficaz prossecução das actividades, com uma periodicidade de 3 

vezes ao ano, excepto se houver necessidade de realizar uma reunião de emergência.  

 

19. As reuniões podem ser divididas em dois momentos. Um inicial de carácter restrito e 

de deliberação por parte dos seus membros, e um final aberto ao público para 

discussão pública. A comissão está empenhada em ser o mais transparente possível e a 

submeter ao escrutínio público alguns assuntos. No entanto, algumas informações 

discutidas pela CTV não são do domínio público, e quando decretado pelo seu 

presidente ou pelo Director Geral da Saúde as reuniões podem ser efectuadas à porta 

fechada. 
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20. No caso de se registarem faltas de membros da CTV, será sempre necessária a 

comparência de no mínimo 2/3 dos membros votantes para a aprovação de novas 

recomendações 

 

21. Representantes da indústria podem ser convidados a apresentar dados relevantes (ex. 

clinical trials) numa reunião específica para o efeito. Estes não poderão participar nas 

discussões da comissão nem ser membros da CTV.  

 

22. Todos os membros e futuros membros dos GT são obrigados a oficializar a aceitação 

das disposições estabelecidas no presente Regulamento ao assinar a Declaração em 

Anexo 1. 

 

 

Nomeação e responsabilidades dos membros da CTV  

 

23. O poder de nomear os membros votantes da CTV é conferido ao MS. As nomeações são 

efectuadas com base no mérito. Esforços devem ser feitos para que na escolha de 

membros votantes haja uma representação equitativa tendo em conta a especialidade 

e área geográfica. 

 

24. Aqueles que pretendam ser membros não votantes terão de submeter a sua 

candidatura à CTV. Os membros votantes farão a avaliação e selecção das candidaturas 

submetidas, designando assim os membros não votantes. 

 

25. Os membros são nomeados por um período de até quatro anos. A duração dos termos 

de mandato deve ser sobreposta para que de 2 em 2 anos aproximadamente 1/3 dos 

membros do comité seja substituído. A recondução dos membros não é automática, 

mas sob condições de avaliação satisfatória, os membros podem ser reconduzidos para 

um segundo mandato. Em conformidade com as disposições actuais, os ex-membros 

poderão voltar a submeter nova candidatura a membro da CTV após um período de 

interregno de no mínimo de 2 anos. 
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26. O MS não desempenha nenhum papel na nomeação do presidente da CTV, excepto na 

qualidade de membro. O termo de mandato do presidente da Comissão será de 3 anos. 

Este será eleito de entre os membros que possuam pelo menos um ano de experiência 

como membros votantes da comissão. O presidente pode ser reconduzido para um 

segundo mandato mas não poderá presidir a comissão por mais de 7 anos ininterruptos. 

 
27. Se o Presidente da CTV estiver ausente ou indisponível para presidir a uma reunião os 

membros votantes presentes decidirão um substituto temporariamente. O Presidente 

pode indicar uma preferência. 

 
28. O Presidente da CTV deve proporcionar uma liderança eficaz, nomeadamente: 

 
• garantir que a comissão exerce as suas funções de forma eficaz e não excede os 
seus poderes ou funções 
 
• garantir que as actas das reuniões e os relatórios reflectem com precisão os 
pareceres e recomendações proferidas no seio da CTV 
 
• garantir que as opiniões e recomendações da comissão são divulgadas com 
precisão ao público em geral e à imprensa 
 
• Avaliar e gerir a prestação de desempenho dos membros da CTV 
 
• assegurar que os novos membros da CTV recebem iniciação adequada 

 

29. Os membros da CTV caso desempenhem alguma actividade política deverão dar 

conhecimento à comissão durante o processo de nomeação e/ou recondução. Os 

membros são livres de manter vínculos a associações profissionais, sindicatos, 

cooperativas e associações comerciais na medida em que estas não estejam em 

conflito com interesses da CTV. Se os membros tiverem qualquer dúvida sobre este 

assunto, devem expor o caso aos membros da comissão. 

 

30. Todos os membros da comissão ficam dispensados do exercício de funções nos 

respectivos serviços ou organismos para participarem nas reuniões e actividades da 

mesma. 
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31. Os membros votantes, aquando da tomada de posse, devem assinar um termo de 

responsabilidade e sigilo profissional pois podem ter acesso a informação confidencial 

fornecida por parte do Ministério da Saúde ou da DGS para os auxiliar nas tomadas de 

decisão. 

 

32. Os membros podem ser suspensos ou destituídos pela Secretaria de Estado da Saúde e 

seu Ministério, no caso não cumprirem as suas obrigações ou no caso de comprovada 

conduta imprópria. 

 
33. Os membros da Comissão não serão remunerados. Contudo poderão reclamar as 

despesas de deslocação. Estas despesas deverão ser suportadas pelas instituições onde 

estejam vinculados. A expectativa é de que os membros da CTV não obtenham 

quaisquer benefícios financeiros por fazerem parte da comissão. Todas as despesas 

pagas a cada membro serão publicadas no relatório bianual da CTV. 

 

34. Todos os membros da CTV devem-se reger por elevados padrões de conduta. Se em 

qualquer momento, não estiverem cientes dos seus deveres ou responsabilidades 

devem procurar esclarecer as suas dúvidas junto do presidente da comissão. 

 

35. No exercício das suas funções, os membros devem respeitar os seguintes princípios de 

Código de Conduta estabelecidos para os trabalhadores em organismos Públicos: 

 

Altruísmo: Os titulares de cargos públicos devem tomar decisões somente em termos 

de interesse público. Pelo contrário, não o devem fazer a fim de obter benefícios 

financeiros ou materiais para si, a sua família ou seus amigos. 

 

Integridade: Os titulares de cargos públicos não devem estar regidos sob qualquer 

obrigação financeira, ou de qualquer outro tipo, com indivíduos ou organizações que 

possam de alguma forma influenciar o desempenho das suas funções. 

 

Objectividade: Na realização de nomeações ou recomendações para cargos públicos, 

os titulares de cargos públicos devem fazer escolhas em função do mérito. 

 

Responsabilidade: Os titulares de cargos públicos são responsáveis por suas decisões e 
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acções públicas e devem submeter-se a qualquer escrutínio que seja necessário para o 

assumir as suas funçoes. 

 

Abertura: Os titulares de cargos públicos devem ser transparentes sobre todas as 

decisões e acções que tomam. Eles devem fundamentar as suas decisões e restringir a 

informação apenas quando o interesse público geral o exija claramente. 

 

Honestidade: Os titulares de cargos públicos têm o dever de declarar quaisquer 

interesses particulares inerentes às suas funções públicas e de tomar medidas para 

resolver eventuais conflitos de interesse que possam surgir de forma a proteger o 

interesse público. 

 

Liderança: Os titulares de cargos públicos devem promover e apoiar estes princípios 

pela liderança e exemplo. 

 

36. Além disso, os membros devem comprometer-se a agir de boa fé e no interesse da CTV 

no exercício das suas funções. Não devem utilizar as informações obtidas no decorrer 

da sua participação como membros para fins políticos ou qualquer outro fim que não 

esteja de acordo com os princípios enumerados no Código de Condutas. 

 

 

Conflitos de interesses 

 

37. Não deve haver a percepção de conflito de interesses no exercício das suas 

responsabilidades como membros da CTV. Todos os membros da CTV devem portanto 

seguir as regras relativas à Declaração de Conflitos de Interesse.  

 

38. Os membros devem declarar todos os seus conflitos de interesses no momento da sua 

nomeação, devendo notificar imediatamente a Comissão de eventuais alterações. 

Antes ou no início de cada reunião, os membros serão convidados a declarar quaisquer 

alterações aos seus interesses que ficarão registados nas actas de cada reunião. Além 

disso, é da responsabilidade de cada membro indicar se possuem qualquer tipo de 

interesse financeiro ou comercial no momento oportuno. 
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39. Qualquer conflito, real ou aparente, servirá como justa causa para impedir o membro 

de participar nas reuniões da comissão. 

 

40. O papel do Presidente exige que este não possua interesses que possam entrar em 

conflito com suas responsabilidades na CTV, e o mesmo se aplica para os 

coordenadores dos GT. Portanto, o presidente da CTV e respectivos coordenadores dos 

GT não podem ter interesses que possam colidir com as questões em apreciação na 

CTV ou GT. 

 

41. Se, excepcionalmente, o presidente da CTV ou os coordenadores dos GT apresentarem 

um conflito de interesse, estes membros devem cessar funções. No caso do Presidente 

da CTV, os membros presentes na reunião decidirão qual o membro que o irá 

substituir. No caso dos coordenadores dos GT, o Presidente da CTV pode designar outro 

membro do GT para o fazer. 

 

 

Declarações de interesse 
 

42. Os membros da CTV devem respeitar as seguintes pontos para decidir se declaram o 

conflito de interesse. 

 

Interesses Pecuniários Pessoais 

Um membro da CTV deve declarar conflito de interesse se este ou qualquer um dos 

seus familiares, nos últimos 12 meses recebeu ou pretende vir a receber um pagamento 

ou outro benefício financeiro, por parte de uma empresa ou seu representante, 

relacionado vacinas ou qualquer outro produto ou serviço que possa estar sob 

consideração por parte da CTV, incluindo: 

 titulares de um cargo remunerado 

 realização de consultoria ou qualquer outra prestação de serviço remunerada 

 ter participações em capitais financeiros ou outros interesses 

 Despesas (ex: viagens, conferências, alojamento) 
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Interesses Pecuniários Não-pessoais 

Um membro da CTV deve declarar conflito de interesse se este ou qualquer um dos 

seus familiares, assumir responsabilidades de chefia de um departamento ou 

organização que nos últimos 12 meses recebeu ou pretende vir a receber um 

pagamento ou outro benefício financeiro, por parte de uma empresa ou seu 

representante, relacionado vacinas ou qualquer outro produto ou serviço que possa 

estar sob consideração por parte da CTV, incluindo: 

 

 a concessão de bolsas ou qualquer outro tipo de pagamento para patrocinar um 

posto de trabalho, assim como financiamento para investigação ou outros 

trabalhos 

 contribuições para as despesas de funcionamento do departamento ou 

organização 

 

Se esse interesse é específico para um item em discussão na agenda de trabalhos ou se está 

ligado especificamente com um produto em causa, o membro da CTV será obrigado a 

ausentar-se da discussão e de qualquer votação. 

 

 

Confidencialidade  

 

43. Os membros da CTV não devem, sem autorização, divulgar qualquer informação que 

lhes tenha sido facultado no exercício em funções como membro da CTV (ver 

recomendações de manuseamento de documentos confidenciais em anexo 2). 

 

44. Os membros não devem falar com a comunicação social no estatuto de membros da 

CTV. Todas as declarações à comunicação social ficam a cargo do Presidente da CTV.  

 

45. Os membros devem comunicar à CTV todos os contactos com a comunicação social. Um 

membro da CTV pode discutir com a comunicação social, uma questão também já 

discutida na CTV, mas deve ter o cuidado de explicar que o está a fazer a título 

individual e não como membro da CTV ou em nome da CTV. O membro não deve 

divulgar informações que apenas são disponibilizadas aos membros da CTV. Além disso, 
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o membro terá de considerar se tais discussões e contactos com a comunicação social 

podem constituir um interesse para efeitos da sua declaração de conflito de interesse. 

 

46. Os membros da CTV que façam uso indevido da informação privilegiada obtida no 

exercício das suas funções podem ser responsabilizados por quebra de confiança e 

consequentemente perda de mandato na CTV. 

 

 

Responsabilidade 

 

 

47. Qualquer processo judicial iniciado por terceiros é susceptível de ser interposto contra 

a comissão como um todo, embora em casos excepcionais (processo cível ou penal) 

pode ser movido contra o presidente ou outros membros da CTV. 

 

48. A CTV tem o dever de aconselhar o Director Geral da Saúde e o MS. Qualquer 

contestação jurídica de qualquer recomendação tomada na Comissão será da 

responsabilidade do MS ao invés da CTV. 

 

Desenvolvimento das recomendações da CTV 

 

49. As recomendações são formuladas no decurso das reuniões da CTV pelos seus membros. 

 

50. A CTV transmite as suas recomendações ao Director Geral da Saúde e ao Ministério da 

Saúde com base nos estudos científicos publicados ou não publicados e nas boas 

práticas em curso e/ou as opiniões de especialistas de diversas áreas e sectores da 

sociedade.  

 

51. As comunicações entre a CTV e a DGS e o MS serão feitas geralmente por intermédio do 

seu presidente, salvo se este ou a comissão concordar que um membro da CTV pode 

agir em seu nome. No entanto, nenhum membro tem o direito de comunicar 

directamente com a DGS e/ou Ministério da Saúde sobre qualquer assunto importante 
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que esteja relacionado com as suas funções como membro da comissão, sem antes 

informar o Presidente e os restantes membros da comissão. 

 

52. As recomendações da CTV serão publicadas nas actas das reuniões. Sempre que os 

pareceres ou recomendações disserem respeito à revisão do Programa Nacional de 

Vacinação (PNV) existente, estas serão também publicados no site da CTV. 

 

53. A agenda das reuniões da CTV será publicada pelo menos uma semana antes da 

reunião. Os rascunhos das actas, sempre que possível, serão publicados após 6 semanas 

da data de realização da reunião. As actas finais serão revistas e assinadas pelos 

membros da CTV na reunião seguinte e substituirão a primeira versão. 

 

54. As agendas dos GT serão publicadas uma semana antes da reunião. As actas serão 

normalmente publicadas após a aprovação do GT e da sua adopção pela CTV na sua 

próxima reunião. 

 

55. A Comissão publicará um relatório bianual. O relatório incluirá detalhes da composição 

da CTV e respectivos GT juntamente com um resumo das questões analisadas ao longo 

dos dois anos. 

 

 

56. Em resumo, a CTV publica os seguintes documentos: 

 Regulamento interno, incluindo os termos de referência 

 Agendas e actas das reuniões 

 Relatório bianual 

Todos os documentos acima referidos estarão disponíveis no site da CTV 

(www.comissaovacinacao.webnode.pt) 
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Anexo 1 – Declaração de acordo com o Regulamento Interno da CTV, 

incluindo disposições relativas à confidencialidade 

 

 

 

 

 

O Regulamento Interno da CTV foi adoptado pela Comissão Técnica de Vacinação, em 

conformidade com as suas competências para regular todos os seus procedimentos. 

Entre outras disposições, contém: 

• as regras para a declaração de interesses dos membros da CTV 

• um requerimento adicional que estipula a não divulgação, por parte dos membros da 

comissão, de informações que obtenham no exercício de funções 

 

DECLARAÇÃO 

 

Tendo lido e entendido o Regulamento Interno da CTV, incluindo as disposições acima 

referidas, concordo que vou respeitar as disposições do Regulamento Interno da CTV: 

a. pelo período de tempo em que serei membro da CTV/membro de um GT/ 

Colaborador convidado observador 

b.  em matéria de confidencialidade, por um período de tempo em que as 

informações confidenciais, ainda não tenham sido divulgadas oficialmente pelas 

autoridades competentes 

 

Assinatura___________________________________________________________________ 

Data___/___/_____ 

Sobrenome____________________________Nome próprio___________________________ 

Grupo de trabalho (se aplicável) ________________________________________________ 

 

 

  

Esta declaração é para o uso de todos os membros da Comissão Técnica de 
Vacinação (CTV), todos os membros de seus Grupos de Trabalho (GT) e todos os 
colaboradores convidados a fazer parte dos trabalhos desenvolvidos pela CTV. 
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Anexo 2 - Manuseamento de documentos confidenciais 

 

1. Qualquer documento confidencial não deve ser compartilhado fora do âmbito das reuniões 

e Grupos de Trabalho da CTV. 

 

2. Estes documentos devem ser devidamente guardados e arquivados. Sempre que seja preciso 

transportá-los o seu portador não deve em caso algum abandoná-los. 

 

4. Os documentos confidenciais da CTV, quando necessário, podem ser eliminados por 

trituração, ou então devolvidos ao Secretariado da Comissão para posterior destruição. 

 

 

 


